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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI.SCGAP Nº 04/2013

Fortaleza, 1º/10/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Nº da Ordem de Serviço
	004/2013

	Unidade Auditada
	Diretoria-Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial - SCGAP

	Objeto da Auditoria
	Gestão de contratação e respectivos controles internos administrativos estabelecidos no TRT7 relacionados a processos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada no período de 11/6/2013 a 20/8/2013, na Sede do TRT 7ª Região, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 04/2013, com o objetivo de verificar a conformidade de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, referentes ao exercício de 2013

1.2. Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, reuniões de esclarecimentos e indagação escrita, não tendo sido imposta qualquer restrição a sua realização.



	2. Escopo: 
2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relacionados aos objetos, ocorridos no ano corrente, selecionados com base em seleção amostral, não probabilística, de processos administrativos de contratação direta por inexigibilidade e por dispensa de licitação, em suas diversas hipóteses legais, incluindo aquelas em razão do valor.
2.2. O exame de conformidade compreendeu, além da estrutura de controles internos administrativos e a adequação dos atos e fatos praticados relacionados à legislação e normativos pertinentes, os seguintes Pontos de Controle: a) planejamento da contratação; b) disponibilidade orçamentária; c) seleção do fornecedor; d) assessoramento jurídico; e) ratificação do procedimento de contratação direta e; f) formalização contratual. 
Tabela – Representatividade da amostra de dispensas e inexigibilidades levadas a efeito em 2013

MODALIDADE

UNIVERSO

AMOSTRA

%

QUANT.

VALOR

QUANT.

VALOR

QUANT.

VALOR

Dispensas

22

570.273,23 

5

  505.666,00 

22,7%

88,7%

Inexigibilidades

26

158.916,00 

5

69.033,00

19,2%

43,4%

TOTAL

48

729.189,23 

10

  574.699,00 

20,8%

78,8%

Fonte: Setor de Compras (jun/2013).



	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e respectivos prazos estabelecidos para a adoção de providências, que nesta auditoria, especificamente, não foram aplicáveis.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria, os fatos apurados, sujeitos a registro em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada, por meio do Memo. TRT.SCI nº 102/2013, para fins de manifestação prévia, tendo sido as respostas da Diretoria-Geral, datadas de 3/9/2013, acolhidas e incorporadas neste relatório.




	II.  CONSTATAÇÕES


	Ponto de Controle: Planejamento da contratação

	Dados da Constatação

	Nº 
	1. 
	

	Descrição Sumária:   
Declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias apresentada intempestivamente (Contratos nºs 13/2013 e 14/2013).

	Fato:
Manifestação da Unidade Auditada:
“Em que pese ter sido providenciada a juntada aos autos do Processo TRT7 n°. 433/2013 (FL. 681 - cópia à FL. 29) da Declaração do Engenheiro Civil Renato Alves Mees, autor das planilhas e especificações, com a respectiva ART do CREA n°. 220658199000018 (FL. 682 - cópia à FL. 30), bem como a juntada aos autos do Processo TRT7 n°. 1.527/2013 (FL. 585 - cópia à FL. 32) da Declaração do Engenheiro Civil Adriano Duarte Vieira, autor das planilhas e especificações referente à contratação dos Projetos do Fórum do Cariri, com o intuito de regularizar os procedimentos administrativos em comento, corroboramos com a Secretaria de Controle Interno no sentido de que as declarações dos autores das planilhas sejam anexadas aos autos, por ocasião da elaboração do próprio orçamento-base, para aprovação da autoridade competente”.
Análise da Equipe:
Considerando os comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, registra-se a constatação de auditoria para observância nos processos vindouros.

	Recomendação:

Adotar providências, para os próximos processos que envolvam obras e serviços de engenharia, no sentido de que seja juntada aos autos a declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias por ocasião da elaboração do orçamento-base da Administração.

	Prazo
	Não se aplica

	Nº 
	2. 
	

	Descrição Sumária:   
Apresentação intempestiva da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do engenheiro responsável pela elaboração do orçamento-base da contratação (Contrato nº 13/2013).

	Fato:
Examinando os autos do Processo TRT7 nº 1.527/2013 (Termo de dispensa nº 15/13), que trata da contratação de empresa para elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para o Fórum Cariri, no valor de R$ 189.810,00, verificou-se inexistência da juntada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) definitiva do engenheiro responsável pela elaboração do orçamento-base da referida contratação, em desacordo com o Art. 25, II Res. CSJT nº 70/2010. 

Após diligência realizada junto à Diretoria-Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, a mesma, em resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 18.327/2013-3,  apresentou documentos e/ou justificativas no sentido de que fora emitida nova ART de nº 060032578400057. Contudo, em consulta ao portal do CREA-CE na Internet, esta Secretaria constatou que referido documento encontra com pendência, não estando liberada sua emissão. Por conseguinte, a falha permanece até que seja comprovada a regularização da referida documentação.

Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Engenharia informou que ocorreu um segundo conflito entre as considerações do CREA/CE junto ao Eng. Civil Adriano Duarte Vieira, responsável pela elaboração do orçamento-base da contratação em tela, porém já foi definitivamente resolvida a questão, mediante a emissão da ART n°. 060032578400058, conforme cópia anexa à FL. 16”.

Análise da Equipe:
Examinando os fólios por ocasião da emissão da folha de constatação (proc. pg. nº 21.484/2013-0) foi identificada a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) definitiva do engenheiro responsável pela elaboração do orçamento-base. 

Contudo, mesmo tendo em consideração a suficiência do documento apresentado para sanear o procedimento administrativo, esta Unidade de Controle Interno entende que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, a exigir ajustes nos controles a fim de evitar sua recorrência em processos futuros, porquanto o momento adequado para inserção do documento seria por ocasião da elaboração do orçamento-base, antes do processo ser submetido à autoridade competente para aprovação.

	Recomendação:

Adotar providências, para os próximos processos que envolvam obras e serviços de engenharia, no sentido de que seja instruído o processo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) definitiva do engenheiro responsável pela elaboração do orçamento-base da Administração durante esta fase do procedimento.

	Prazo
	Não se aplica

	Nº 
	3. 
	

	Descrição Sumária: 
Utilização de fonte de referência de custo de outra Unidade da Federação sem demonstração de sua compatibilidade com os preços de mercado no Estado do Ceará.

	Fato:
Examinando os autos do Processo TRT7 nº 1.527/2013 (Termo de dispensa nº 15/13), que trata da contratação de empresa para elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para o Fórum Cariri, no valor de R$ 189.810,00, evidenciou-se que, para a formação do orçamento estimado da Administração, utilizou-se das tabelas de referência da Secretaria de Infraestrutura do Rio Grande do Norte – SEINFRA/RN (fls. 89, 93/100-v), entretanto, não existem registros probatórios nos autos de que essa fonte de referência foi formalmente aprovada pela Administração, com vistas ao atendimento do disposto no Art. 22, §2º da Res. CSJT nº 70/2010 bem como no Art. 9º, §3º Res. CNJ nº 114/2010. 

Após diligência realizada junto à Diretoria-Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, obtivemos como resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 18.327/2013-3 (fl. 53/54), os seguintes termos “A Diretoria-Geral aprovou o referido Termo (Termo de Referência), à fl. 120 do supracitado processo, aprovando, por conseqüência, a utilização da Tabela SEINFRA/RN, para formação do orçamento estimado”. 

Acrescente-se que a Administração também informou que enviará proposta para alteração da Resolução TRT nº 354/2011, no sentido de que as tabelas de referência da SEINFRA dos Estados do Nordeste sirvam como fontes complementares de dados para subsidiar os orçamentos de obras/serviços de engenharia.

Esta Unidade de Controle Interno entende que, para o processo examinado, a Administração reconheceu a adoção de outra tabela de referência de custos de insumos de obras/serviços de engenharia de localidade diversa do Estado do Ceará. Entretanto, este procedimento pode incorrer em riscos para Administração, em face da possibilidade da tabela não retratar a realidade mercadológica do Estado do Ceará e, por via de consequência, ocasionar uma contratação com sobrepreço.

O que se pretende com a norma é instituir controles que busquem retratar o verdadeiro preço de mercado a ser contratado. Exemplo disso é a própria metodologia do SINAPI/SICRO, que   para a formação de suas bases de referência são fornecidas tabelas específicas para cada Unidade da Federação, o que se pode concluir a importância das especificidades locais. Não há garantias de que as forças de mercado e os fatores que determinam preços são homogêneos entre as Unidades da Federação que integram a mesma região geográfica, tendo em vista a diversidade da organização, da infraestrutura e da dinâmica produtiva que envolvem os diversos setores da economia local.    

Como mecanismo subsidiário à pesquisa de preços, a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 12.708/2012), em seu art. 102, recomenda a utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. Entretanto, há que se resguardar na busca de outras fontes, a representatividade dos preços com o mercado local. Ou seja, a intenção de se utilizar tabelas de outras Unidades da Federação, em detrimento da pesquisa junto ao mercado privado, não deve prosperar, muito menos a possibilidade de se propor alteração da Resolução TRT nº 354/2011 para promover ampliação das tabelas de referências dos Estados do Nordeste como fontes complementares.

Por conseguinte, mesmo tendo em consideração a suficiência das justificativas apresentadas, esta Unidade de Controle Interno entende que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da impropriedade identificada
Manifestação da Unidade Auditada:
“Considerando o entendimento da Secretaria de Controle Interno de que não deve prosperar a intenção da administração de se utilizar tabelas de outros Estados da Federação, em detrimento da pesquisa junto ao mercado privado, muito menos a possibilidade de alteração da Resolução TRT n°. 354/2011 para promover a ampliação das tabelas de referências dos Estados do Nordeste como fontes complementares de dados para subsidiar a elaboração de Projetos de Engenharia, no âmbito deste Regional, só nos resta corroborar com a recomendação para a observância da legislação para os processos vindouros, restringindo-se apenas aos preços praticados no mercado do Ceará e nas tabelas oficiais do SINAPI e SEINFRA/CE, já aprovadas pela Administração”.

Análise da Equipe:
Considerando os comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, registra-se a constatação de auditoria para observância dos processos vindouros.


	Recomendação:
Para os próximos processos que envolvam obras e serviços de engenharia, abster-se de utilizar tabelas de custos que reflitam os preços de mercado praticados em outras Unidades da Federação.

	Prazo
	Não se aplica

	Nº 
	4. 
	

	Descrição Sumária: 
Apresentação intempestiva de justificativas quanto à escolha do fornecedor - Contrato nº 13/2013.

	Fato:
Analisando os autos do Processo TRT7 nº 1.527/2013 (Termo de dispensa nº 15/13), que trata da contratação de empresa para elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para o Fórum Cariri, constatou-se ausência de justificativas quanto à escolha do fornecedor selecionado, em desarmonia com o art. 26, parágrafo único, II da Lei nº 8.666/93. 

Após diligência realizada, mediante Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, a Diretoria-Geral, em resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 18.327/2013-3,  apresentou documentos e/ou justificativas pertinentes. Contudo, mesmo tendo em consideração a suficiência dos documentos apresentados para regularizar o procedimento administrativo, entendemos que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, porquanto o momento adequado de instrução seria por ocasião da submissão do processo à autoridade competente para ratificação do procedimento de contratação direta.
Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Licitações e Contratos - DLC informou o seguinte: ‘O quesito - justificativa quanto à escolha do fornecedor - faz parte dos Termos de Dispensa exigibilidade de licitações elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos. No caso em questão, considerando presentes nos autos os convites a diversas empresas do ramo para que apresentassem propostas de preços, mantidas as mesmas condições da licitação anterior, que fora deserta, e só tendo uma empresa manifestado interesse em executar o objeto da contratação em epígrafe, apresentando proposta abaixo do preço estimado pela Administração, bem como toda a documentação de habilitação exigida, entendemos, à época, estar presente nos autos toda a documentação que justificaria a escolha do fornecedor selecionado’.

Em que pese a justificativa da Divisão de Licitações e Contratos - DLC supracitada, bem como a apresentação de documentos no sentido de justificar a escolha do fornecedor, objetivando a regularização do procedimento administrativo em questão, concordamos com o entendimento da Secretaria de Controle Interno quanto à necessidade de apresentação da razão da escolha do fornecedor por ocasião da instrução processual, com vistas à ratificação do procedimento de contratação direta pela autoridade competente. Neste sentido, orientamos a Divisão de Licitações e Contratos - DLC para que doravante observe às recomendações da Secretaria de Controle Interno”.  

Análise da Equipe:
Nas hipóteses de contratação direta sem licitação devem ser evidenciados todos os elementos que caracterizem a razão de escolha do fornecedor em respeito ao princípio da motivação dos atos administrativos, como foi identificado nos demais processos examinados por esta Unidade de Controle Interno.
Mesmo tendo em consideração o compromisso do gestor em ajustar os controles administrativos, fica mantida a constatação de auditoria, como já mencionado anteriormente, para observância dos processos vindouros.

	Recomendação:
Instruir, por ocasião de futuras contratações diretas sem licitação, os processos administrativos explicitando todos os elementos que caracterizem a razão de escolha do fornecedor.

	Prazo
	Não se aplica.

	Nº 
	5. 
	

	Descrição Sumária:   

Falha na numeração sequencial das folhas do processo administrativo de contratação direta – Contrato nº 14/2013.

	Fato:
Examinando os autos do Processo Administrativo TRT7 nº 433/2013, que trata da contratação de empresa para reforma de gabinetes para desembargadores, evidenciou-se falha na numeração sequencial dos autos do referido processo em desacordo com o art. 38, Lei nº 8.666/93, bem como no disposto no art. 22, §4º da Lei nº 9.784/99. Em primeiro lugar, observou-se repetição da numeração da página de número 154 (volume I); em segundo lugar, verificou-se erro na sequência após numeração de fls. 292, que foi entendida equivocadamente como 243 (volume II), permanecendo a nova sequência errada até o final dos autos do processo.

Esta impropriedade prejudica a regular segurança, confiabilidade e fidedignidade na instrução processual, na medida em que provoca erros de referência das correspondentes folhas dos autos, ocorrência de possíveis extravios de documentos e informações, bem como acarreta aumento significativo no tamanho do volume dos autos - em mais de 50 folhas - em descompasso com as regras do Provimento Conjunto TRT nº 6/09 aplicadas subsidiariamente ao processo administrativo.
Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Engenharia informou que foi identificado o erro de numeração das folhas e que foi devidamente corrigido. 

Concordamos que tal impropriedade deve ser evitada, uma vez que traz prejuízos à regular segurança, confiabilidade e fidedignidade na instrução processual”.

Análise da Equipe:
Considerando os esclarecimentos apresentados, esta Unidade de Controle Interno entende como adequadas, no entanto, fica mantida a constatação de auditoria, mesmo que de natureza formal, para observância dos processos vindouros.

	Recomendação:
Formalizar, doravante, os procedimentos administrativos de contratação de forma a manter a sequência cronológica dos documentos e a ordenação sequencial de todas as páginas com aposição de rubrica. 

	Prazo
	Não se aplica


	Ponto de Controle: Seleção de fornecedor

	Dados da Constatação

	Nº 
	6. 
	

	Descrição Sumária: 
Certificado de regularidade fiscal da Receita Federal com prazo de validade vencido no ato de assinatura do Contrato nº 14/2013.

	Fato:
Evidenciou-se dos autos do Processo Administrativo TRT7 nº 433/2013, que trata da contratação de empresa para reforma de gabinetes para desembargadores, que a documentação probatória de regularidade da empresa perante a Receita Federal (fl. 298) não se encontrava válida quando da data da celebração do contrato nº 14/2013 (fl. 420).

Após diligência promovida, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, a Diretoria-Geral, em resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 18.327/2013-3,  apresentou documentos e/ou justificativas pertinentes. Contudo, mesmo tendo em consideração o compromisso do gestor em dar seguimento aos ajustes nos controles internos administrativos da espécie, entendemos que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, reconhecida pela Administração, para que seja evitada sua recorrência.
Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Licitações e Contratos - DLC informou o seguinte: ‘Conforme já informado, consta dos autos à folha 629 uma outra certidão, emitida em 13 de maio de 2013, atestando que a empresa mantém a sua regularidade junto a Receita Federal, daquela data (13 de maio) até o dia 09 de novembro de 2013. O lapso temporal em que não houve uma certidão vigente, atestando a regularidade da Empresa junto à Receita Federal foi de 5 (cinco) dias úteis (6 a 10 de maio de 2013). O Setor de Contratos passou a exercer maior controle quanto a verificação da regularidade das empresas contratadas pelo Tribunal, por ocasião da assinatura e alterações de acordos administrativos’. Corroboramos com a falha relatada e conforme informado acima o Setor de Contratos passará a exercer um maior controle quanto à questão”.
Análise da Equipe:
Em face dos comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, mesmo tendo em consideração o compromisso do gestor em proceder a ajustes nos controles internos administrativos da espécie, registra-se a constatação de auditoria para observância em processos vindouros.

	Recomendação:
Verificar e instruir os processos, por ocasião de futuras assinaturas de contratos administrativos, com comprovação da regularidade fiscal válida da empresa a ser contratada.

	Prazo
	Não se aplica

	Nº 
	7. 
	

	Descrição Sumária: 
Documentos probatórios de qualificação técnica e econômico-financeira com prazo de validade expirado no ato de assinatura do Contrato nº 13/2013.

	Fato:
Verificou-se dos autos do Processo Administrativo TRT7 nº 1.527/2013, relativo à contratação de empresa para elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para o Fórum Cariri, que (i) a documentação probatória da qualificação econômico-financeira da empresa (fl. 211); e (ii) a inscrição de um dos profissionais da empresa junto ao CREA (fl. 397) não se encontravam válidas quando da data da celebração do contrato nº 13/2013 (fl. 442).

Após diligência realizada junto à Diretoria-Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, a mesma, em resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 18.327/2013-3, consignou os documentos probatórios, no tocante ao primeiro ponto. Em que pese a suficiência dos documentos apresentados para regularizar o procedimento administrativo, entendemos que deve ser mantida a ressalva em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, porquanto o momento adequado seria previamente à contratação; portanto, mantemos a constatação de auditoria. 

No que se refere ao segundo ponto, a Diretoria-Geral informou que ainda se encontra pendente a comprovação da inscrição do referido profissional e quais medidas adotadas para a regularização. Por conseguinte, a impropriedade permanece até que seja comprovada a referida documentação.
Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Licitações e Contratos - DLC informou que: ‘A documentação probatória da qualificação econômico-financeira da contratada foi posteriormente juntada aos autos do Processo n°. 1.527/2013. No tocante a documentação probatória da inscrição de um dos profissionais junto ao CREA, Engenheiro José Airton de Almeida Machado Júnior, esta foi solicitada  de 2013, a Contratada apresentou correspondência solicitando a retirada do referido Engenheiro de sua Equipe Técnica, substituindo-o por dois outros, Eng. Juarez de Santiago Lima Neto e José Marcondes dos Santos Caldas, cujo acervo e documentação foi analisada pela Divisão de Engenharia, conforme as cópias de documentos, que compõem os anexos A, B e C deste relatório. A documentação em epígrafe está sendo anexada aos autos do Processo n°. 1.527/2013, pela Divisão de Engenharia, de forma a que a substituição seja submetida a  aprovação da autoridade competente (Diretora-Geral)’. 

Segundo informação verbal do fiscal do contrato em comento, Eng. Paulo Freire, a documentação probatória da inscrição dos dois engenheiros junto ao CREA foi devidamente analisada e anexada aos autos. 

Com efeito, entendemos que foram supridas as impropriedades relatadas pela Secretaria de Controle Interno com vistas a regularizar o procedimento administrativo, entretanto, concordamos que aludida documentação deveria ter sido apresentada, previamente, à contratação”.

Análise da Equipe:
Considerando os esclarecimentos apresentados, esta Unidade de Controle Interno entende como satisfatórios, ficando mantida a constatação de auditoria, para observância em processos vindouros.

	Recomendação:
Verificar e instruir os processos, por ocasião de futuras assinaturas de contratos administrativos, com comprovação da qualificação técnica e econômico-financeira válidas da empresa a ser contratada.

	Prazo
	Não se aplica

	Nº 
	8. 
	

	Descrição Sumária: 
Fragilidade nos controles administrativos que visam inibir a hipótese de nepotismo (Contratos nºs 13/2013 e 14/2013).

	Fato:
Observou-se, por amostragem, como pressuposto das contratações diretas por dispensa/inexigibilidade, que Administração vem exigindo a apresentação de declaração do interessado na contratação de que o mesmo não se encontra enquadrado em situação de nepotismo, visando mitigar tais hipóteses dispostas na Resolução CNJ nº 7/2005.
Examinando os autos do Processo TRT7 nº 433/2013 - relativo à contratação de empresa para reforma de gabinetes para desembargadores - e do Processo TRT7 nº 1.527/2013, concernente à contratação de empresa para elaboração de projetos de arquitetura e engenharia para o Fórum Cariri, não foram constatadas declarações das respectivas empresas de que as mesmas não estiveram inclusas na hipótese de nepotismo.
Após diligência realizada junto à Diretoria-Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 04/2013, constatamos que a Administração providenciou a juntada dos documentos pertinentes. Em que pesem os documentos apresentados para regularizar o procedimento administrativo, entendemos que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, porquanto o momento adequado seria previamente à contratação; portanto, mantemos a constatação de auditoria.
Manifestação da Unidade Auditada:
“A Divisão de Licitações e Contratos - DLC informou que: ‘Efetivamente trata-se de falha a um procedimento que é rotineiro ao Setor de Compras, qual seja, nos processos de contratação direta, anexar a declaração da Contratada de que não possui em seu quadro de pessoal, sócios, cônjuges, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou Juízes vinculados ao TRT 7a Região, nos termos da Resolução nº. 07/2005 do CNJ’.

Foi providenciada a regularização da falha apontada. De outra parte, corroboramos com o entendimento da Secretaria de Controle Interno de que a declaração das empresas que não estão inclusas na hipótese de nepotismo deve ser apresentada previamente à contratação.”

Análise da Equipe:
Considerando os comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, registra-se a constatação de auditoria para observância em processos vindouros.

	Recomendação:
Aperfeiçoar, para os futuros processos, os controles internos administrativos, previamente à contratação, no sentido de procurar afastar as hipóteses de nepotismo.

	Prazo
	Não se aplica


	Ponto de Controle: Ratificação do procedimento de contratação direta

	Dados da Constatação

	Nº 
	9. 
	

	Descrição Sumária: 
Ausência de publicação da ratificação da contratação direta na imprensa oficial – Proc. TRT7 nºs 1903/2013, 2597/2013, 2617/2013 e 1910/2013.

	Fato:
Evidenciou-se, do exame dos processos administrativos a seguir relacionados, ausência de documentos que comprovem a publicação de ratificação da contratação direta na imprensa oficial. 

· Proc. TRT7 nº 1903/2013 - R$ 18.078,00 - Assinatura da Revista digital;

· Proc. TRT7 nº 2597/2013 - R$ 10.125,00 - Assinatura anual de DVD jurídico;

· Proc. TRT7 nº 2617/2013 - R$ 16.800,00 - Curso de Desenvolvimento Gerencial;

· Proc. TRT7 nº 1910/2013 - R$ 11.160,00 - Organização e gerenciamento de eventos.

Com efeito, em sua ausência, resta prejudicada a eficácia dos atos, já que a publicação de ratificação é condição para tanto, estando, assim, em desconformidade com art.26 da Lei 8.666/93. 

No que concerne ao Proc. TRT7 nº 1910/2013, após diligência realizada junto à Diretoria-Geral, por meio da Solicitação de Auditoria TRT7.SCI.SCGAP nº 02/2013, a mesma, em resposta, através de despacho nos autos do Proc. TRT7 PG nº 14.392/2013-9, procedeu 
à juntada da publicação da ratificação da contratação direta. Em que pesem os documentos apresentados para regularizar o procedimento administrativo, entendemos que deve ser mantida a ressalva em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, porquanto evidenciada a publicação tardia.
Manifestação da Unidade Auditada:
“Em relação aos Processos n°. 2.597/2013 e 1.910/2013, não houve determinação da Diretoria-Geral para publicação, quando da aprovação do Termo de Referência e ratificação da inexigibilidade de licitação (FL. 67 e 61 dos respectivos processos). Quanto a este último, foi providenciada a publicação, intempestivamente, em cumprimento à determinação posterior da Diretoria-Geral para saneamento desta impropriedade. 
Quanto ao Processo n°. 2.617/2013, informamos que esta Secretaria não publicou a ratificação da contratação direta no momento oportuno, uma vez que não havia determinação expressa neste sentido. No entanto, ao identificar esta impropriedade, providenciou-se sua publicação, conforme documento de FL. 85 do aludido processo. 
No que se refere ao Processo n°. 1.903/2013, esta Secretaria, por um equívoco não providenciou a publicação da ratificação da contratação direta, conforme determinação da Diretoria-Geral, à FL. 49. Todavia, identificada essa falha, estamos providenciando o saneamento do processo, com a aludida publicação, ainda que intempestiva”.
Análise da Equipe:
O fato revela uma deficiência nos controles internos da Administração, porquanto a ausência de expressa determinação em despacho para que seja providenciada a publicação não é justificativa para falta de atendimento de dispositivo legal, comum a qualquer processo de contratação. É recomendável sejam revistos os controles internos administrativos com vistas ao seu aprimoramento. Por conseguinte, fica mantida a constatação de auditoria, ao tempo em que se reserva a esta Unidade de Controle Interno realizar monitoramento oportuno no que se refere às publicações realizadas intempestivamente.

	Recomendação:
Adotar medidas que visem garantir a publicação tempestiva de ratificação dos processos de contratação direta na imprensa oficial, incluindo a revisão dos mecanismos internos de controle, pelas unidades administrativas envolvidas. 

	Prazo
	Não se aplica


	Ponto de Controle: Formalização contratual

	Dados da Constatação

	Nº 
	10. 
	

	Descrição Sumária: 
Ausência em nota de empenho de regras contratuais – Proc. TRT7 nºs 1903/2013, 1910/2013, 2207/2013, 2597/2013.


	Fato:
Constatou-se a inexistência em nota de empenho, quando substituta do instrumento contratual, nos autos dos processos administrativos relacionados, das condições contratuais relativas aos direitos, obrigações e responsabilidades das partes descritos no Termo de Referência, em desconformidade com o art. 29, parágrafo único do Decreto nº 93.872/86 e em desacordo com os pareceres jurídicos respectivos, no sentido de que se explicitasse em Nota de empenho de que o Termo de Referência constituía seu anexo.

· Proc. TRT7 nº 1903/2013 - R$ 18.078,00 - Assinatura da Revista digital;

· Proc. TRT7 nº 1910/2013 - R$ 11.160,00 - Organização e gerenciamento de eventos;

· Proc. TRT7 nº 2207/2013 - R$   7.896,00 - Serviço para a produção de exposição;
· Proc. TRT7 nº 2597/2013 - R$ 10.125,00 - Assinatura anual de DVD jurídico.
Manifestação da Unidade Auditada:
“Todas as regras contratuais que constam do Termo de Referência, nos casos de dispensa e inexigibilidade, são transcritas no ofício expedido pela Divisão de Licitações e Contratos e encaminhado à empresa selecionada para execução do objeto. A empresa, ao devolver o ofício assinado, confirma a proposta e declara que está ciente das condições estabelecidas. 

Tal procedimento ocorre em momento anterior à emissão da nota de empenho e entendemos, s.m.j, que supre a ausência em nota de empenho das regras contratuais.

Ressalte-se, por oportuno, que o espaço disponível para descrição do objeto da nota de empenho é limitado, portanto, registra-se apenas o essencial.

Os ofícios encaminhados às empresas, nos processos listados neste item, encontram-se às FL. 32/36, FL. 45/53, FL. 18/22 e FL. 46/52 dos respectivos autos”.

Análise da Equipe:
Com a devida vênia, o que se pretende nesta constatação não é transcrever inteiro teor das condições da contratação para o corpo da nota de empenho, o que inviabilizaria a execução dos processos internos, e sim, apenas indicar na respectiva nota de empenho que o Termo de Referência constante do processo referenciado constitui seu anexo, citando, inclusive, o ofício de concordância formal pela empresa. Tal procedimento visa resguardar a Administração de possíveis problemas decorrentes da contratação, uma vez que o documento jurídico firmado, substituto do contrato, é a nota de empenho, e não o ofício encaminhado com o conteúdo do Termo de Referência. Por conseguinte, registra-se a constatação de auditoria para observância dos processos vindouros.
Válido mencionar como achado positivo (boa prática que agrega valor ao mundo administrativo) o encaminhamento e posterior devolução do Termo de Referência assinado pela empresa a ser contratada, ciente das condições da contratação, visando mitigar os riscos de possíveis percalços da contratação. 

	Recomendação:
Explicitar, nos futuros processo de contratação, cuja nota de empenho será substituta do contrato, as condições relativas aos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, mediante indicação na referida nota de empenho de que o Termo de Referência constitui seu anexo, bem como do ofício de concordância da empresa contratada.

	Prazo
	Não se aplica


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normas relativos à boa e regular gestão dos recursos públicos, exigindo a adoção, por parte da administração, de providências no sentido não apenas de corrigi-las, mas de evitá-las mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos:

Constatação nº 1. Apresentação intempestiva da declaração expressa do autor das planilhas orçamentárias quanto à adequação das quantidades e dos custos.

Constatação nº 2. Apresentação intempestiva da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do engenheiro responsável pela elaboração do orçamento-base da contratação; 

Constatação nº 3. Utilização de fonte de referência de custo de outra Unidade da Federação sem demonstração de sua compatibilidade com os preços de mercado no Estado do Ceará;
Constatação nº 4. Apresentação intempestiva de justificativas quanto à escolha do fornecedor; 

Constatação nº 5. Falha na numeração sequencial das folhas do processo administrativo de contratação direta;

Constatação nº 6. Certificado de regularidade fiscal da Receita Federal com prazo de validade vencido no ato de assinatura do Contrato;

Constatação nº 7. Documentos probatórios de qualificação técnica e econômico-financeira com prazo de validade expirado no ato de assinatura do Contrato;

Constatação nº 8. Fragilidade nos controles administrativos que visam inibir a hipótese de nepotismo; 

Constatação nº 9. Ausência de publicação da ratificação da contratação direta na imprensa oficial;
Constatação nº 10. Ausência em nota de empenho de regras contratuais.

Não estão explicitados, neste relatório, prazos para a adoção de providências, tendo em vista precipuamente a sua aplicabilidade para os processos vindouros.
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